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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA INIBITÓRIA. NORMAS DE PROTEÇÃO À SAÚDE E À SEGURANÇA

NO TRABALHO. O meio ambiente do trabalho adequado e seguro é um dos mais importantes direitos

humanos  e fundamentais  dos trabalhadores,  que,  juntamente com os demais  direitos  dessa mesma

natureza, tais quais os direitos à vida e à saúde, integra o conceito mais amplo de dignidade da pessoa

humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1°, III, da CF/88) e valor igualmente

velado  no  âmbito  internacional.  Daí  porque  se  mostra  necessário  propiciá-los  o  acesso  à  justiça

preventiva (art. 5°, XXXV, da CF/88), isto é, àquela tutela efetivamente capaz de impedir a violação às

normas de proteção à saúde e à segurança no trabalho, em atenção aos princípios ambientais da

precaução e da prevenção, também aplicáveis  na seara laboral.  Com esse propósito  mostra-se

impositiva a concessão pelo Poder Judiciário de tutela inibitória, de natureza preventiva, destinada

a  impedir  a  prática,  a  repetição  ou  a  continuação  do  ilícito,  para  cuja  utilização  basta  a  mera

probabilidade  de  que  venha  a  ser  praticado  algum ato  contrário  ao  direito  no  futuro,  sendo

irrelevante a existência atual de qualquer dano.
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